
RIO ● 19Terça-feira, 6 de dezembro de 2011 O GLOBO

O GLOBO ● RIO ● PÁGINA 19 - Edição: 6/12/2011 - Impresso: 5/12/2011 — 21: 41 h AZUL MAGENTA AMARELO PRETO

R I O 2 0 1 6

Rio 2016: cidade pode assumir as obras da União
Em seminário sobre as Olimpíadas, ministro diz que governo repassaria os recursos e fiscalizaria sua aplicação
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● A prefeitura do Rio pode assu-
mir integralmente a contrata-
ção de projetos e obras de are-
nas e outras instalações dos Jo-
gos Olímpicos de 2016, que hoje
estão sob a responsabilidade
do Ministério do Esporte, nos
complexos esportivos da Barra
da Tijuca e de Deodoro. A União
apenas repassaria o dinheiro e
fiscalizaria a sua aplicação, com
o objetivo de dar agilidade às
obras. A informação foi dada
ontem pelo ministro do Espor-
te, Aldo Rebelo, no evento “Rio
cidade sede”, organizado pelos
jornais O GLOBO e “Extra”.

A medida faz parte de uma
parceria que está sendo discu-
tida na esfera da Autoridade Pú-
blica Olímpica (APO), responsá-
vel por acompanhar o anda-
mento dos projetos. Os custos
das obras estão sendo revistos
e devem ser divulgados pela
APO apenas em março, quando
termina a revisão da chamada
matriz de responsabilidades —
que indicará qual o papel da
União, do estado e do municí-
pio em cada projeto.

Obras foram estimadas
em R$ 750 milhões

Na campanha pelas Olim-
píadas, as obras foram estima-
da no caderno de encargos em
cerca de R$ 750 milhões. Na
lista, há instalações temporá-
rias e definitivas.

— Nós buscamos uma solu-
ção que permita construir as
instalações de forma mais rápi-
da e eficiente. Essas licitações
podem ser feitas por outra es-
fera de governo O repasse de

recursos por convênios é uma
prática, uma realidade de todo
o Brasil — disse Rebelo.

Nessa lista de projetos que
podem ser municipalizados,
aparece, por exemplo, o Par-
que Radical do Rio, em Deodo-
ro. O complexo centralizará as
provas de mountain bike e ca-
noagem slalom. Outra instala-
ção que também terá que ser

construída é a arena de Deodo-
ro (cujo custo está estimado
em R$ 82,2 milhões), para as
provas de esgrima. O cronogra-
ma inicial previa que o ginásio
ficaria pronto ainda este ano, a
tempo dos Jogos Mundiais Mi-
litares, realizados em julho. A
obra, porém, ficou no papel.

— Todos os projetos foram
mapeados na candidatura. O

que ocorre é que, com o tem-
po, as atribuições podem mu-
dar. A União tem por prática
realizar obras por convênios.
Para o Comitê Olímpico Inter-
nacional (COI), isso não repre-
senta qualquer problema, des-
de que haja garantia de que os
projetos serão executados —
afirmou o coordenador-geral
do Comitê Organizador Rio

2012, Leonardo Gryner.
Outra atribuição federal que

poderá ser integralmente muni-
cipalizada é a construção de
um novo autódromo, em Deo-
doro. O novo complexo auto-
mobilístico substituirá o Autó-
dromo de Jacarepaguá, que vai
virar Parque Olímpico.

O presidente da APO, Már-
cio Fortes, deu mais detalhes:

— Quando fui ministro das Ci-
dades, autorizávamos as obras
do Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) e fiscalizáva-
mos a aplicação dos recursos
por convênios. Essa parceria em
relação às obras olímpicas de fa-
to está em discussão.

A prefeitura informou que
só vai se manifestar sobre a
proposta quando ela for oficia-
lizada pelo governo federal.
Mesmo sem o acordo fechado,
o município já havia se com-
prometido a fazer investimen-
tos que eram de atribuição fe-
deral no Parque Olímpico.

Lançado edital para
o Parque Olímpico

Na sexta-feira passada, a
prefeitura lançou o edital de
uma parceria público-privada
(PPP) para o parque. O inves-
tidor privado arcará com R$
1,4 bilhão em obras, em troca
da exploração comercial de
mais de 750 mil metros qua-
drados das áreas remanescen-
tes do autódromo. O investi-
dor ficará responsável tam-
bém pela manutenção de todo
o complexo por 15 anos. Ven-
cerá a licitação a empresa ou o
consórcio que, além do me-
lhor projeto, propuser o me-
nor investimento da prefeitura
nessa parceria.

O concessionário que ven-
cer a licitação será responsá-
vel, por exemplo, por cons-
truir ou reformar instalações
existentes para receber 15
competições. O problema é
que os projetos que servirão
de base para as construções
ainda terão que ser licitados.
Essa é uma das atribuições
ainda sob a responsabilidade
da União, mas que também po-
derá ser municipalizada. ■

A JORNALISTA Flávia Oliveira (mediadora), Leonardo Gryner, Maria Silvia Bastos Marques e Dan Epstein participam do evento “Rio Cidade Sede”

Márcia Foletto

Ministro critica a política do esporte
De acordo com Aldo Rebelo, país não conta com infraestrutura no setor

Márcio Fortes: Rio não
teve que partir do zero
Para ele, com Pan e Jogos Militares, cidade já
mostrou ter condições de sediar grandes eventos

● O ministro Aldo Rebelo criti-
cou ontem a política nacional
de esporte, que é coordenada
pelo partido dele, o PCdoB,
desde o início do governo Lu-
la, em 2002 — já passaram pe-
la pasta os ministros Agnelo
Queiroz e Orlando Silva. A crí-
tica foi feita durante o seminá-
rio “Rio Cidade Sede”, realiza-
do no auditório da Bolsa de
Valores, na Praça Quinze.

— Nós não temos ainda uma
política nacional do esporte
institucionalizada, um marco
legal. Vivemos de convênios, o
que não é desejado — disse Al-
do Rebelo. — Estamos procu-
rando recuperar a omissão da
sociedade para com o esporte.
E essa omissão não foi peque-
na. Temos uma dívida muito
grande com o país. O governo
tem procurado criar instru-
mentos de longo prazo e de
emergência, que contornem
as dificuldades do momento.

Comitê Rio 2016 investiu
R$ 85 milhões este ano

O ministro afirmou que o
país não tem infraestrutura es-
portiva. Ainda de acordo com
ele, há centros de referência
subaproveitados, como no
Exército, por exemplo, que
“tem tradição em educação fí-
sica e na ciência do esporte”.

— Devemos ter como refe-
rência a ideia de que o Brasil

precisa organizar as Olimpía-
das com êxito, no sentido da
organização e também no do
esporte. Não temos infraes-
trutura esportiva na maioria
das nossas escolas. Lamenta-
velmente, elas foram planeja-
das sem espaço físico desti-
nado à prática
d o e s p o r t e . É
u m a o m i s s ã o
g r a v e — a f i r -
mou.

Durante o se-
minário, o dire-
tor-geral do Co-
mitê Rio 2016 ,
Leonardo Gr y-
ner, apresentou
os investimentos
feitos pela insti-
tuição. Até outu-
bro deste ano, de
uma previsão de
R$ 110 milhões, o
comitê investiu
R$ 85 milhões em
ações para os Jo-
gos Olímpicos.
A t é o f i n a l d o
ano, a expectati-
va é aplicar R$
137 milhões. Es-
ses recursos são provenien-
tes do Comitê Olímpico Inter-
nacional (COI) e de empresas
privadas. Para 2012, a previ-
são é investir R$ 205 milhões.
Gryner disse que as previsões
orçamentárias ainda são as

do projeto da candidatura,
feito em 2008.

— O orçamento foi fechado
em outubro de 2008 e vai so-
frer uma primeira revisão so-
mente depois dos jogos de
Londres, quando teremos li-
ções aprendidas — disse.

Segundo Gry-
ner, o orçamento
geral do comitê
p re v i s t o p a r a
ser aplicado até
2016 é de R$ 5,6
b i l h õ e s , d o s
q u a i s 3 1 % d o
COI, 24% do se-
t o r p ú b l i c o e
45% do privado.
Desses investi-
mentos, 24% se-
rão para as ope-
ração de instala-
ções e 17% para
tecnologia, dois
itens que estão,
respectivamen-
te, em primeiro e
segundo lugares
n a re l a ç ã o d e
prioridades do
comitê.

Gryner infor-
mou ainda que, a partir do
próximo mês, estará no ar o si-
te de transparência da institui-
ção, onde será possível acom-
panhar o movimento financei-
ro e os processos seletivos de
compra e de pessoal.

Já a presidente da Autori-
dade Olímpica Municipal,
Maria Silvia Bastos Marques,
detalhou como funcionam os
11 grupos de trabalho dos
três níveis de governo para
preparar as Olimpíadas.

As Olimpíadas como
incentivo a outros projetos
Maria Silvia destacou tam-

bém que os Jogos Olímpicos,
ao transmitirem um senso de
urgência, são catalisadores
de outros grandes projetos,
como é o caso da reurbaniza-
ção da Zona Portuária, da
universalização do ensino de
inglês na rede municipal e do
Morar Carioca. Este último
projeto se propõe a urbanizar
todas as favelas até o ano de
2020, com a remoção das co-
munidades que não puderem
ser mantidas.

— Os Jogos Olímpicos se-
rão no Rio de Janeiro, mas os
benefícios serão para o Brasil
como um todo. Queremos os
jogos como um catalisador
de uma cidade melhor, para
os moradores e os seus visi-
tantes. Isso se dará com a
transformação nos transpor-
tes, no meio ambiente e no
social. O que for possível fa-
zermos até a Copa do Mundo
e as Olimpíadas nós faremos
— disse a presidente da Auto-
ridade Olímpica Municipal. ■

● O presidente da Autoridade
Pública Olímpica (APO), Már-
cio Fortes, comparou a organi-
zação das Olimpíadas no Rio e
em Londres durante o seminá-
rio “Rio Cidade Sede”. Ele dis-
se que, diferentemente da ci-
dade europeia, a capital flumi-
nense não partiu do zero.

— Nós já temos a experiên-
cia dos Jogos Pan-Americanos
(de 2007) e dos Jogos Mun-
diais Militares (realizados este
ano), que mostraram a capaci-
dade de o Brasil realizar gran-
des eventos — disse.

Sem citar valores, Fortes
afirmou que o orçamento dos
jogos abrangerá o que já foi
planejado e apresentado no
momento da candidatura.

— Já temos instalações es-
portivas construídas em locais
servidos de transporte. Aqui,
antes mesmo da candidatura,
nós já tínhamos programas de
parcerias (com outros gover-
nos), como o PAC — disse,
acrescentando que já há proje-
tos em curso para saneamento
e recuperação das baías de
Guanabara e de Sepetiba, além
de investimento em urbaniza-
ção das favelas.

Também presente ao even-
to, o diretor de Sustentabili-
dade dos Jogos Olímpicos de

Londres, Dan Epstein, fez uma
exposição sobre medidas
adotadas para construir o
Parque Olímpico que torna-
ram uma das áreas mais de-
gradadas da capital britânica
num dos pontos mais valori-
zados da cidade. Segundo ele,
muitas iniciativas sustentá-
veis foram adotadas sem que
isso implicasse necessaria-
mente um aumento de gastos
em infraestrutura. Em casos
nos quais os investimentos
iniciais foram maiores, Dan
afirmou que, a longo prazo, is-
so pode significar economia.

— O importante é ter um pla-
nejamento adequado para que
os orçamentos sejam respeita-
dos. O Parque Olímpico foi
pensado não apenas para os
dias de evento, mas para o le-
gado das próximas décadas.
Criamos um plano contra en-
chentes, com a remoção de mil
residências, recuperamos rios.
Além disso, os prédios foram
planejados para economizar
energia e água. A Vila Olímpica,
por exemplo, foi planejada pa-
ra economizar até 70% de ener-
gia, com um custo adicional de
5% — disse, acrescentando
que foi implantada ainda uma
nova linha de trem para aten-
der ao bairro olímpico. ■

“Os Jogos serão
no Rio, mas os
benefícios
serão para o
Brasil como
um todo.
Maria Silvia Bastos
Marques, presidente da
Autoridade Olímpica
Municipal


